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INTRODUÇÃO 


Os discursos políticos acerca da região do Nordeste brasileiro representam diversas ideologias 
responsáveis, direta ou indiretamente, em maior ou menor grau de intensidade, pela sua formação sócio- 
espacial e pelas construções do imaginário e da identidade cultural. Os regionalismos surgem como uma 
dialética da sociedade globalizada e pós-moderna, sendo que o meio técnico-científico-informacional e o 
consumo de massa criam necessidades para espaços antes esquecidos pela economia de mercado, na 
mesma medida em que as manifestações culturais ganham força sob os interesses da sociedade em 
manter as diversidades. 

Como esses espaços conformaram o que Ribeiro (1995, p. 340) chamou de “um tipo particular de 
população com uma subcultura própria, a sertaneja, marcada por sua especialização ao pastoreio, por 
sua dispersão espacial e por traços característicos identificáveis no modo de vida”, e de que forma sua 
identidade coletiva e/ou o regionalismo são importantes para o planejamento urbano, fazem parte das 
questões que almejaremos trabalhar neste presente artigo. Para tanto, selecionamos o município de 
Monte Santo, Estado da Bahia, onde se encontram elementos importantes para um estudo numa 
abordagem cultural, política e ideológica — ainda que tais elementos tenham significados em comum. A 
discussão acerca dos conceitos de paisagem cultural também será necessária para que coloquemos a 
identidade como um dos conceitos chave para o planejamento urbano. 

Para o fomento da pesquisa, foi necessário o levantamento de um referencial teórico a respeito 
dos temas e conceitos tratados aqui. Com intuito de visualizar a área estudada, dois trabalhos de campo 
foram realizados, na região localizada na área “core” do domínio das caatingas. O primeiro deles ocorreu 
em mês chuvoso e o outro no período de secas, deixando clara a diferença com relação à paisagem da 


vegetação xerófila em ambos os períodos. 
PAISAGEM RESIDUAL, ESPAÇO E A FORMAÇÃO DA IDENTIDADE DO SERTÃO DE MONTE SANTO. 


No último quartel do século XIX o massacre dos seguidores de Antônio Conselheiro nas terras 
baixas do vale do rio Vaza-Barris, região onde se formou um grande povoado de fiéis e foi denominado 
de Belo Monte, transformou o imaginário nacional que pouco sabia sobre o mosaico semi-árido a oeste 
da zona da mata do que hoje denominamos de Nordeste brasileiro. A partir das notícias do enviado do 
jornal O Estado de São Paulo, e da publicação de seus relatos, Os Sertões, que Euclides da Cunha 


trouxe à elite do Centro-Sul consciência, pela primeira vez, dos problemas sociais que sempre agravaram 
a região. 

Mais ou menos quarenta anos depois da Guerra de Canudos, o sertão nordestino viraria, 
novamente, notícia nos jornais sulistas em razão do extermínio do bando de Lampião, que, somando-se 
a morte de Corisco, marcaria o fim do cangaço, forma de banditismo específico da região seca do 
Nordeste brasileiro. 

Tais desfechos sangrentos foram alcançados por força do Estado brasileiro, este marcado pelo 
domínio das elites cafeeira e industrial, e marcaram o início do ideal nacional-desenvolvimentista que 
visava integrar o Nordeste Seco ao resto do país. 

Em 1964, o filme de Glauber Rocha, Deus e o diabo na terra do sol, seria aclamado pelas críticas 
nacional e internacional, contando a história simples, de forma realista, da vida de um vaqueiro 
nordestino, marcada pelas relações de dominação. A película propõe que caso o sertanejo se livre das 
amarras que o deixam alienado, poder-se-ia levantar uma grande revolução socialista partindo do sertão. 

O que os três acontecimentos — a guerra de Canudos, o extermínio do bando de Lampião e o 
filme de Glauber Rocha — têm em comum é o fato de que todos estão ligados de forma direta à região de 
Monte Santo. 

Segundo coloca Cosgrove (1999, p. 110): 


Encontramos a evidência nos próprios produtos culturais: pinturas, poemas, 
romances, contos populares, músicas, filmes e canções podem fornecer uma 
firme base a respeito dos significados que os lugares e paisagens possuem, 
expressam e evocam, como fazem fontes convencionais factuais”. 
A partir da década de 1970, através da Geografia Crítica, o conceito paisagem volta a ser foco de 
estudo do geógrafo, porém, agora, são considerados seus aspectos subjetivos. A Geografia Cultural é 
também retomada, e seu objeto maior de estudo, a paisagem, é desenvolvido por essa geografia de 
abordagem crítica. 


Da sensibilidade artística, dos diferentes interesses econômicos e políticos de 
classes dominantes, da sabedoria do homem comum e da busca da precisão 
científica, um longo arco de possibilidades enriquece a trama de representação 
dessas relações entre natureza e cultura (GOMES, 2001, p. 52). 


As atuais discussões nos remetem a pensarmos nas transformações e pressões do capital sobre 
as estruturas e os elementos das paisagens. Alguns autores chegaram a declarar a morte da paisagem, 
contudo consideramos que não há a morte da paisagem mas sim uma perda de valor, ou uma 
(rejapresentação da mesma. Luchiari (2001) coloca-nos que “as regiões econômicas passaram a 
representar melhor o novo mundo da técnica, da informação, do capital e da densidade de bens e 
pessoas” (LUCHIARI, 2001, p. 16). Desta forma, espaços que sofrem com tais pressões são alvos diretos 
das transformações do mundo contemporâneo. Em contrapartida, espaços onde o capitalismo global 
pouco adentrou acaba preservando aspectos e paisagens culturais próprias. 

Monte Santo é um exemplo típico de paisagem residual, termo proposto por Cosgrove (2004), 


referindo-se ao arranjo paisagístico incrustado no espaço e permanecendo no tempo. O significado pode 


alterar-se com o tempo, de formas díspares com relação às características da formação sócio-espacial, 
mas ele permanece na coletividade do povo. 

Santos (2002) vai tecer considerações sobre a produção do espaço. Sobre ela podemos 
comparar os conflitos entre o sagrado e o profano em Monte Santo, repercutindo principalmente nas 
festas religiosas, onde as procissões e as músicas formaram a identidade da região, fazendo parte da 
paisagem. 


Cada atividade tem um lugar no tempo e um lugar próprio no espaço. Essa 
ordem espácio-temporal não é aleatória, ela é um resultado das necessidades 
próprias à produção. Isso explica porque o uso do tempo e do espaço não é 
feito jamais da mesma maneira, segundo os períodos históricos e segundo os 
lugares e muda, igualmente, com os tipos de produção (SANTOS, 2002, p. 
203). 


O estatuto da cidade (Lei 5788/90) vai colocar no Capítulo |, Art. 2º, Título XII, a necessidade de 
“proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, 
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico”. 

Bardet (1990, p. 37) divide os principais problemas do urbanismo em: problemas de tráfego; 
problemas de higiene e de conforto; problemas sociais e econômicos; problemas de estética; e 
problemas intelectuais e espirituais. Monte Santo foge de alguns dos problemas que estão mais 
relacionados àqueles das grandes cidades, onde as transformações da pós-modernidade são 
necessariamente mais perceptíveis. 

No entanto, o urbanismo é uma questão necessária para ser discutida mesmo em lugares onde 
as transformações ocorrem de forma lenta. Além disso, é preciso pensar para quem e de que forma o 
urbanismo deve ser usado em cada localidade. Um exemplo disso é a evolução do município, sendo 
possível observar um crescimento tanto no perímetro urbano como nos vilarejos rurais (ver tabela 1). No 
entanto, a estrutura do município continua, embora passe a ser, paulatinamente, mais urbana, tendo uma 


grande maioria rural. 


Tabela 1 — Crescimento demográfico no município de Monte Santo e a distribuição da população por 


local de residência, entre os anos de 1970 a 2000. 








Ano População Total População Urbana População Rural 
1970 36.130 2.416 33.714 
1980 42.178 3.290 38.888 
1991 51.280 4.855 46.425 
2000 54.552 7.226 47.326 





Fonte: IBGE — Censos Demográficos 


Caso comparemos esses dados com todo o Estado da Bahia, podemos observar que há um 


crescimento da população urbana, como coloca os estudos realizados por Silva e Silva (1987 e 1996). 


Eles colocam que “a maior inserção da economia baiana no contexto da economia brasileira, em um 
espaço de tempo relativamente curto, trouxe importantes modificações setoriais e espaciais para a Bahia” 
(SILVA & SILVA, 1996, p. 73). 


ASPECTOS SÓCIO-AMBIENTAIS DA REGIÃO DE MONTE SANTO — BA. 


O município de Monte Santo está situado na região Nordeste do estado da Bahia, mais 
especificamente na micro-região de Euclides da Cunha, distando 352 Km da antiga capital da colônia 
lusitana de além-mar, Salvador. 

Encontramos, por toda a extensão do município, o Domínio morfoclimático das depressões 
interplanálticas, oriundas do Plioceno e do Quaternário, onde a excessiva entrada de energia solar 
contrapõe-se a precipitações escassas e irregulares (Ab'Saber, 1980). Segundo Ab'Saber (1980, p. 5), 
“no interior da área 'core' os padrões de paisagem dotados de maior tipicidade incidem sempre na área 
principal de exposição dos terrenos antigos, constituídos por gnaisses, granitos e xistos pré-Cambrianos”. 

Ao subir em um desses terrenos antigos, formados cerca de 543 milhões de anos atrás, avista-se 
a extensão da depressão intermontana tomada por uma cobertura fitogeográfica espinhenta, fechada — 
quando pouco desmatada —, e acostumada com as intempéries do clima semi-árido. 

Para Prado Jr (2000, p. 53), o relevo se “constitui de largos chapadões de terreno mais ou menos 
unido e plano”; e a vegetação “é formada de uma associação florística que, sem ser rasteira, é bastante 
rala para oferecer passagem natural franca, dispensando para a instalação do Homem quaisquer 
trabalhos preliminares de desbravamento ou preparo do terreno” (Prado Jr., 2000, p. 53). Para Ribeiro 
(1995, p. 340) a característica da vegetação: 

É pobre, formada de pastos naturais ralos e secos e de arbustos enfezados 
que exprimem em seus troncos e ramos tortuosos, em seu enfolhamento 
maciço e duro, a pobreza das terras e a irregularidade do regime de chuvas. 

Cria a paisagem de uma vasta solidão, onde o horizonte perde-se ao longe e apenas relevos 
residuais ruiniformes despontam na visão. 

A idéia de sertão é muito recente, provida principalmente no início do século XX. Foi nesse 
período que, no Brasil, a migração em peso mostrara, ao centro-sul do Brasil, a realidade e dificuldade da 
região. Foi no período entre 1950 e 1980 que o movimento migratório contribuiu para o crescimento 
acelerado das grandes cidades, principalmente Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro, aumentando a 
oferta de mão-de-obra, a explosão da construção civil. Mas será também o impacto populacional que 
essa dispersão de mão-de-obra pobre, de baixa instrução, acarretará na zona periférica das grandes 
cidades, formando uma nova identidade brasileira com o choque cultural desse nordestino com a 
sociedade sulista. 

Para muitos, os valores do sertão nordestino são as verdadeiras matrizes culturais da sociedade 


brasileira. Enquanto o centro-sul buscou identificar-se com uma cultura global, externa, a região do 


interior do Nordeste fomentou uma cultura própria, particular, brasileira, como coloca Albuquerque Jr. 

(2001, p. 54): 
O sertão aparece como o lugar onde a nacionalidade se esconde, livre de 
influências estrangeiras. O sertão é aí muito mais um espaço substancial, 
emocional, do que um recorte territorial preciso; é uma imagem força que 
procura conjugar elementos geográficos, linguísticos, culturais, modos de vida, 
bem como fatos históricos de interiorização como as bandeiras, as entradas, a 
mineração, a garimpagem, o cangaço, o latifúndio, o messianismo, as 
pequenas cidades, as secas, os êxodos, etc. 

No entanto, um estereótipo dessa região começou a ser formada assim que o Brasil, a sul da 
Bahia, passava conhece-la. Como região problema, ao longo do século XX, políticos buscavam arrecadar 
recursos da União a fim de solucionar suas dificuldades, e evitar o contínuo fluxo migratório de flagelados 
da seca. As principais causas para esse fluxo migratório foram as crises das atividades agrícolas, a 
mudança do eixo econômico para o Centro-Sul, ou Sudeste, e as fortes secas periódicas que sempre 
abalaram a sua economia. Com a ligação das regiões pelas rodovias, maximizou-se o fluxo migratório 
regional (Oliveira, 1977). 

Os efeitos de todo esse processo começaram a preocupar o Governo Federal, em função do 
êxodo rural acelerado e dos prejuízos causados com as secas, como a extinção quase que total da 
indústria de charque cearense. A partir daí, o Governo Republicano, em 1904, criou as Comissões de 
Açudes e Irrigação, de Estudos e Obras contra os Efeitos das Secas e de Perfuração de Poços. Mais 
tarde essas comissões viriam a se chamar de Superintendência dos Estudos e Obras Contra os Efeitos 
das Secas (Oliveira, 1977). 

Para que os recursos chegassem, um discurso humanista buscava tornar a imagem do povo da 
região como sofridos, miseráveis, coitados. Mesmo com a formação de tantas instituições, o Nordeste 
nem se desenvolveu, nem concretizou um planejamento estratégico para sanear os efeitos das seguintes 
secas. A Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), criada em 15 de dezembro de 
1959 para executar os Planos de Desenvolvimento Econômico e Social do Nordeste, buscando diminuir 
as desigualdades dentro do Nordeste, e do Nordeste em relação ao resto do Brasil, foi um marco das 
fortes pressões da “indústria da seca”. 

Muito se argumentou sobre quais seriam as causas dos flagelos que a seca, do sertão 
nordestino, produzira. Por muito tempo essas causas estavam relacionadas somente às dificuldades do 
meio ambiente. Entretanto, as verdadeiras causas da pobreza da região, que são agravadas com os 
períodos de seca, são as estruturas sociais ali presentes. Como discorre Albuquerque Jr. (2001, p. 76): 


Embora as secas, como a mestiçagem, continuem a fazer parte de qualquer 
história da região, não são mais os fatores naturais que definem, que dão 
identidade, que estão na origem da região. São os fatores históricos e, 
principalmente, os de origem cultural que marcariam sai origem e 
desenvolvimento como 'consciência'. 


Para o mesmo Albuquerque Jr. (2001), o folclore seria uma forma de formarmos a identidade do 


sertão do Nordeste, onde os valores regionais e a identificação do sertanejo seriam necessários para 


eliminarmos os conflitos que a sociedade moderna vem causando atualmente. “Ele seria o elo entre o 
passado e o presente” (Albuquerque Jr, 2001, p. 78). 
Como coloca Andrade (1964, p.3): 


O Nordeste é apontado ora como área das secas, que desde a época colonial 
fazem convergir para a região, no momento da crise, as atenções e as verbas 
dos governos; ora como área dos grandes canaviais que enriquecem meia 
dúzia em detrimento da maioria da população; ora como área essencialmente 
subdesenvolvida devido à baixa renda per capita dos seus habitantes ou, então, 
como região das revoluções libertárias de que fala o poeta Manuel Bandeira em 
seu poema “Evocação do Recife”. 
Existem diversos nordestes dentro do Nordeste, e fora dele também. As obras literárias, as 
novelas, Os filmes, os discursos políticos, ou as percepções e as ideologias influenciam no imaginário 
coletivo a respeito de toda a região. No entanto, como coloca Oliveira (1981, p. 32), existem “na história 


regional e nacional, 'vários nordestes”. 


PROCESSO DA FORMAÇÃO SÓCIO-ESPACIAL DO SERTÃO NORDESTINO 


“Pensar na natureza antes do período técnico é remeter a uma natureza mágica, mítica e 
também do medo, das trevas, das florestas, das tempestades...” das secas, dos sertões (Luchiari, 2001, 
p. 10). 

Esse povoamento do interior do Nordeste se dá pela hinterlândia formada dos grandes centros 
agrícolas do litoral da recente colônia, principalmente Bahia e Pernambuco, onde era preciso abastecer 
as necessidades consumidoras desta população. É justamente este crescente mercado que leva o 
povoamento das sertanias adentro. 

Caio Prado Jr. (2000) considera a penetração do sertão nordestino como a primeira fase do 
povoamento brasileiro, assim como a ocupação da costa, indo do Amazonas ao Rio da Prata, em pontos 
estratégicos onde hoje temos as cidades mais importantes. 

A vertente de penetração do interior advinda da Bahia “ocupa desde princípios do séc. XVIII toda 
a área que compreende o atual território do Estado, inclusive a margem ocidental do São Francisco, 
então ainda parte da capitania de Pernambuco; mais o Piauí” (Prado Jr., 2000, p. 54-5). É denominada 
como a vertente de penetração do “sertão interior”, pois se distingui da vertente pernambucana que seria 
ligada ao “externo”, praticamente não se internando. Será essa vertente a principal, e não única, corrente 
de povoamento dos sertões nordestinos. 

Enquanto isso, o litoral vai sendo paulatinamente ocupado demandando mais carne que vinha 
dos sertões. O trecho que vai desde o cabo do Calcanhar, no Rio Grande do Norte, até Maceió, 
“acompanhando a costa, paralela e muito próxima, alinha-se uma cadeia de recifes, que na preamar se 
nivelam com as águas, e na maré baixa se levantam como muralhas cuja espessura vai de uns poucos 
metros até mais de cem” (Prado Jr., 2000, p. 31). Esta formação marinha resulta em águas calmas 


propícias à formações de portos e povoados, que mais tarde tornar-se-iam grandes cidades. 


Segundo o mesmo Caio Prado Jr. (2000:53) “cada vez que se formou um destes núcleos, liga-se 
a ele imediatamente uma zona de criação destinada a abastecê-lo de gado e carne”. Came para o 
consumo e o gado para a tração animal e para produção de leite e derivados. 

Da mesma maneira que começa a surgir um Nordeste açucareiro, um outro Nordeste passa a 
ganhar força política dentro da região. Este Nordeste é o que Oliveira (1977) chamou de “algodoeiro- 
pecuário”, aquele que se formou da hinterlândia que abasteceria os mercados litorâneos necessitados de 
alimento. Foi então que a opulência da região açucareira “começou a ser substituída pela imagem do 
Nordeste dos latifundiários do sertão, dos 'coronéis”; imagem rústica, pobre, contrastando com as dos 
salões e saraus do 'Nordeste' açucareiro” (Oliveira, 1977, p.35). 

Prado Jr. (2000, p. 56) coloca que “onde o lençol subterrâneo é mais permanente e resistente às 
secas, bem como acessível aos processos rudimentares de que dispõe a primitiva e miserável população 
sertaneja, o povoamento se adensa”. 

Uma população que surge dos primeiros cruzamentos entre portugueses e índias. Por não terem 
nem identificação com os povos lusitanos de além-mar, nem com os povos indígenas, e por serem 
considerados homens livres, estes mestiços foram adentrando os sertões dessa extensa região. 

A restrita necessidade de mão-de-obra no litoral — a maior parte se concentrava ou com escravos 
africanos, na produção dos engenhos de cana-de-açúcar, sobrando-lhes trabalho apenas como jagunços; 
ou na região comercial das vilas e cidades, setor dominado pelos portugueses — e a necessidade de 
abastecer os aglomerados urbanos costeiros, incentivaram a busca por novas terras para a criação de 
gado. 

Nascendo e vivendo dentro do cercado da fazenda, numa casa feita com suas 
próprias mãos, só possuindo de seu a tralha que ele mesmo fabrica, devotando 
de sol a sol a serviço do patrão, é mantido no analfabetismo e na ignorância. 
Jamais alcança condições mínimas para o exercício da cidadania, mesmo 
porque a fazenda é sua verdadeira e única pátria (Ribeiro, 1995, p. 218). 

Ainda observando as palavras de Ribeiro (1995, p. 58), sobre essa cultura salvacionista, diz-se 
sobre o colonizador que “compuseram uma teologia alucinada e messiânica, que via na expansão 
ibérica, com a sucessiva descoberta de dilatadas terras ignotas e de incontáveis povos pagãos, uma 
missão divina que se cumpria passo a passo”. 

Dessa herança, “a população desindianizada, sobretudo o mulherio, procurando uma identidade 
nova para si mesma, se identifica fervorosamente com a figura de d. Sebastião” (Ribeiro, 1995, p. 189). 
Essa fé no santo Sebastião se mistura, no imaginário da população mais pobre às figuras do rei D. 
Sebastião, que morrera numa cruzada entregando o reino português ao domínio espanhol, e do santo 
romano que morrera a pedradas no império romano. 

Chamado de Hércules/Quasímodo por uma idéia vigente na época de que “o sertanejo, é, antes 
de tudo, um forte”, difundida largamente no país” (Tolentino,2000, p. 66). O conceito que faziam do 
sertanejo foi de que ele era um misto de brasilidade, entre portugueses, índios e negros; com um forte. 
Sendo que sua força física se imporia sobre sua inteligência. 

Segundo Tolentino (2000, p. 66): 


Esse pensamento euclidiano, fundamentalmente sustentado pelos ditames da 
escola evolucionista e positivista, de cuja fidelidade o escritor tanto se 
orgulhava, teve grande repercussão na inteligência nacional do século XX, 
chegando mesmo a contribuir para a composição de uma espécie de 
imaginário, do qual muito se alimentou nossa arte cinematográfica. 


As secas periódicas no sertão transformaram drasticamente o meio de vida da população que 
povoou os interiores do Nordeste, expulsos pelas fronteiras dos senhores de engenho. Foram obrigados 
a se adaptar às condições inóspitas de sobrevivência, e a aceitar o discurso político determinista sobre a 
região. Então, com o aumento da população e da dificuldade de sobrevivência nas terras semi-áridas, 
retirantes sertanejos acabaram deixando suas terras em busca de melhores condições de vida nos 


centros urbanos do litoral nordestino. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O caminho do Monte Santo está em estado de abandono. São os próprios moradores que cuidam 
da manutenção da via-crúcis. O surgimento de igrejas neopentecostais, inexistentes na região em 
passado recente, e a falta de identificação de parte da população, sendo esta principalmente a urbana, 
contribuem para a depredação do patrimônio histórico-cultural de Monte Santo. Tais transformações, 
sentidas pelas necessidades e padrões de consumo da sociedade capitalista, passaram a adentrar no 
sertão do Nordeste principalmente nas últimas décadas do século XX. 

A cultura sempre irá mudar em função das nuances históricas. No entanto, há sociedades em 
que a “resistência aos choques culturais e a atitude de enfrentar novas situações são geralmente mais 
fortes nos grupos onde os indivíduos são pessoas capazes de reagir de maneira independente, mas em 
conformidade com o espírito da sociedade” (CLAVAL, 2001, p. 99). 

Caso procuremos observar as colocações de Ribeiro (1995) em detrimento das condições sociais 
do sertanejo e as marcas na paisagem cultural de Monte Santo, iremos chegar a opinião de que ainda 
subsiste uma porção considerável de miseráveis na mesma medida em que uma elite tradicionalista local 
aloca, para suas propriedades, os recursos advindos de órgãos de financiamento para a região do semi- 
árido. É “a poderosa camada senhorial dos coronéis, que controla toda a vida de sertão, monopolizando 
não só as terras e o gado, mas as posições de mando e as oportunidades de trabalho que enseja a 
máquina governamental” (Ribeiro, 1995, p. 348). 

Considera-se, por fim, que o planejamento urbano deve levar em conta elementos como a 
paisagem cultural e a identidade, ambas fazendo parte do contexto da formação sócio-espacial. Quanto 
maior a identificação da população com o patrimônio histórico, artístico e cultural, mais valorizada a 
paisagem será, concomitantemente relacionada com a qualidade de vida, a inserção social, a motivação 
da educação e o desenvolvimento do turismo. “A recuperação do significado em nossas paisagens 
comuns nos diz muito sobre nós mesmos” (COSGROVE, 2004, p. 121) 
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